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ILUSTRÍS$Mo SENHoR oouroR LEANDRo aLMEiDA DE SANTANA,
ADMINISTRADoR JUDICIAL NoMEADo NOS AUTOS DA RECUPERAçÃO
JUDICIAL DAS EMPRESAS RECUPERÂ DAS: UTILDROGAS OISTRIBUIOORA
oE pRoDUTos FARMAcÊuflcos LTDA - cNpJ 0í.072.83s/0001- 10, srocK
coMERCtAL HOSPTTALAR LTDA - CNPJ 09995.371/000í -50, PHARMA
DISTRIBUIDORA LÍDA - ME - CNPJ 0Z.4í8.86310001-22, POLYPHARMA
DtsrRtBUtDoRA MÉDtco HosptLAn .,ethelu - 02.886.006/000í-57, Az
pARTrcrpAÇÕEs LToa- crupl u.sgo.â581000í-86 E TR|ADE acRtBUslNEss E
ADMTNTSTRAçÃo DE BENS pRóPRtos LTDA - CNPJ 20.043.752t000147.

Autos do Proce3so no 5259900.53.20í8.8.09.00í í
TÍamaa.ção:4à Vars civel da Conarcs dê Aparêcida de Golániaco

EndeÍeço do AdministÍador: na Rua 05, 691, Qd c-4, Lt§ 1ôí I -52-54-5ô, condomínio The

Prime iamandaré OÍfice, Sl '1411, Setor O€ste, Goiânia - GO, CEP 74.11160, e-mail:
leândro oedv(Aomail.com

ReLcâo de documentos alexados no ílnal

Recebí o apanlamento dê diwígência ê habililaçéa de cédilos,
apresenÍàdos tenpgstivameole, 

-, 

incluindo os
anexos nêla cilados.

dê Saalaaa - dco 36.967
e-nail : lêandra.qa dv@gma il.com

Ídefone: (62) 410ç1993 e (62) 98Í +1993

BANCO DO BRASIL S.A., pessoa iurídica de dirêito

economia mislâ, com sede em Brasília-DF, insêíita no CNPJ no 00.000.000/0001

por um de seus edvogados e pÍôcuradores dâ Assêssoria JurÍdica Regional

Av. Repúbuca do Llbano, n'1.875, Ed. V€íâ Lúcia, 8" andar, Sê10Í Oeslê- Goiânh (GO),

./)cEP 74.11u924 -'lel. l@) 3507-5600: E-melli eiuíeoo@bb.com.bí

l
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- AJURE-GO, notadamente esta aôvogada que ao Ílnal subscreve (rnandato incluso),

com endereçô consignado no rodapé desta, onde recebe as intjmaçôes, haja viata o

Edital de R6lação do CÍodoÍês dlsponibilizâdâ no DJE do TJGO n'2535, Seção

lll, êm 28/0620í8, nos termos do Art. 70, § 10 e seguintes, da Lei no 11.10'12005,

vem, ts!!p9§!y!.89.8!9. à presenç3 de Vossa Senhoria,

tNotcAR DtvERGÊNctAs ilos vALoREs

RELAcToNÂDos No EDTTAL Ê HAEIqUB sEUs cnÉorTos, que

detém em Íace das seguinles empíesas Recuperandas: UTILDROGAS

DtsrRtBUlDoRÂ DE pRoouTos FARMAcÊuncos LTDA - cNpJ

01.072.835/0001-10, com sede na Rua Timbiras, esquina c.m Rua Aimorés, Od.26,

Lt.01-E, Galpão 03, s/no, Jardim Eldorado, Aparecida de Goiânia-Go, CEP 74.900-

000; STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA - CNPJ 00.995.371/0001-50, com

sede na Avênida Goienazes, Qd.25, Lt. 11 a 26, sem número, Jardim Eldorado,

ApaÍecide de Goiânie-Go, CEP 74.900-000, PHARMA OISIRIBUIDORÂ LTDÂ - ME

- CNPJ 07.418.863/000'l -22, com sede na Rua TimbiÍâs, esquina com Rua Aimorés,

Qd.26, Lt.01-E, sem número, Jardim Eldorado, Aparecida de Goiânia-Go, CEP

74.9OGOOO; POLYPHARMA OISTRIBUIDORÁ MÉDICO HOSPILAR EIRELLI -
CNPJ 07.886.006/000'l-57, com sedê na Rua Tupinambás, esquina com Av.

Goianazês, Qd. 25, Lt. 11/26, Galpão 02, sem número, Jardim EldoÍado, ApeÍêcidâ

de Goiânia-Go, cEP 74.900-000; Áz PARTtctPAçÔEs LTDA - CNPJ

14.630.258/0001-86 com sede na Av. Goienazes, Od. 25, Lt. 11/26, sala 01, sem

númêro, Jârdim Eldorado, ApaÍecida de Goiânia-Go, CÊP 74.900-OOO, e TRIAOE

AGRIBUSINES§ E ADMINISTRAçÃo DE BENS PRÓPROS LTDA - CNPJ

20.043.7521000117, com sede na Rua Octávio de Olivêire, Qd.04, Ll.01, Bairro

Monte Sinei, Trindadê-Go, CEP 7539!030.

1. Todas com plêito dê pÍo@ssamento ds Recuperação Judicial dêíêrido pelo D

Magistrado HÁMrlIOlv G

Apaíecida de Goiânia-GO

CARNEIRO, juiz de dieito da 40 Vara Clvel da Comarca de

Av. Rêpúblic8 do Llbano, n 1-875, Ed. Vera Lúciâ,8cendar, Sâtor Oe§te - Goiânia (GO),

ô
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I . DA IDENTIFIGAçÃo DAs oPERAçÕES - E Dos VALoRES coRRETos PARA

tNcLUsÃo Do cRÉDtro Do BANco Do BRASTL s.A.

1. Foram atribuldos pelas Íecuperândas quê os cÍéditos em f.vor do Banco

do BIasil S.A. suieitos aos efeitos da recuperaçâo judioial seÍiam no importe de R$

5.469.200,20 (clnco mllhô$ quatrocenúos g sessênta e nove mil, duzêntos rcais

ê vinta contavos), € ainda forâm cle3siÍicados como dê naturêza rral no importe

dê R$ 2.484.307,26, (dois milhÕes, quatrocêntos e oitenta e quatro mil, trezentos e

sete Íeais e vintê seis cêntavos) e como crédilo quirogÍaÍário o valor de R$

2.984,892,5,1 (doi8 milhó6, novecentos e oitenta e quatro mil, oitocento3 e

novânta e doi3 rêâis ê cinquenta ê quâúo oentavB)

2, Equivocada a relaçáo de cÉditos em relaçâo ao Banco do Brasil S.A. Diânte

da gllygtg:êngE de valores e equívoco na classificeçáo de seus oréditos, o BANCo

vem âpÍesentar a prêsente petiÉo de L!Cu!!ts9ãd!!ygrâE!8, consubstanciada

nas razóes fáticas e de direito expostas nas linhas que seguem.

| - Al b bdefeimento.da rêcupetaÉo judiçial paÍa 4!9@j]§!gw3!b
JgU!g!, Anct é Laiz & Frcilas e E&3f-Lui§-fbÍreitds ê a nêcê83ária exclusão

dg§jÍidlbqtomados pela3 rêsPsc6ves pêssoas íl3lcas e êlêncade3 ne primeira

Íelaçâo de credorcs.

3. ConÍoíme constâ da petiÉo inicial, ZANONE ALVES DE CARVALHO

JÚNloR, brasileiro, cesado, produtoÍ rural e emprssário, poÍtador do CPF/MF n.

592.344.311-2Oi ANDRÉ LUIZ DE FREITAS, brasileiro, casado, produtor Íural ê

empresáÍio, portador do CPFiMF n. 607.508.471-15, e EDGAR LUIS DE FREITAS,

bÍasileiro, casâdo, produtor rural e empresário, inscrito no CPF/MF n. 021.273.001-

06, todos com domicilio pÍoírssional informedo na Av. Goianazes, Od. 25, Lt. 1'1126,

sala 01, sem número, Jardim EldoÍado, Aparecida dê Goiânia-Go, CEP 74.900-000,

rêquêrêram o beneficio legat da recuperaçáo judicial, náo obstante acêrtadamênle,

!!t!etsI! !g§_Elgi!S, nos seguintes termos:

Av. Râpúblicâ do Llbáno, n" 1.875, Ed. Vêaâ [úciá, 80 ândâr, SêlorOêste - Goián a (GO),

.âCEP 74.115924 - Tsl. (82) 3507-56m: E-m8'l: 3isÍEr9!rhb.ç@.E
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Oe pronto, indefiro o pedido de recuperaçáo judicial no que lange
às possoas fisicâs dos sócios das emprasas requerênlos
(ZANONE ALVES DE CARVALHo JÚNIoR, ANDRÉ LUIZ DE
FREITAS e EDGAR LUIS DE FREITAS), porquanto o beneÍicio
lêgâl da rêcupereção judicial não se aplica para pessoas Íisicâs,
mas apenas às pessoas juÍidicas que satisfaçam as exigências
do6 arts. 47 e 48 da Lei n. 1 1.101/2005 e nâo Êe enquadrem na
excêÉo prevista no art. 2o da mesma Lei,
(...)
De outra banda, INDEFIRO o pedido de recuperaçáo judicial
quanto às pessoas Íísicas dos sócios das empÍesas Requerentes
ZANONE ALVES DE CARVALHO JUNIOR, ANDRE LUIZ DE
FREITAS e EDGAR LUIS DE FREITAS, tendo em vista que o
beneÍÍcio da Íecuperação judicial não se estende a pessoas
Íisicâs-

4. Assim, nscossário êxcluir da rBle9âo doa credoies ea seguinlêa

opêraçóes: ABC CUSTEIO - R$ 5í0.833,35 e ABC CUSTEIO - Rl 374.848,03,

valores estes apontados na relaçáo de cÍêdoÍes como créditos tomados por pessoas

flsicas que üveram, de Íorma escorrelta, o indeÍerimento do pedido de recuperaçáo

judicial (RJ):

I - B) Dos valorcs arroledos como cÍóditos tomados por "AZ PARTICIPAÇÔES

LTDA"

6. Foram anolados os seguintes créditos:

llfflÍil0itirâ.r!ô---1.,r.,i ;rÍtiítldií'rl:.'..: 11 |

7. Ocorre que não constam operaçÕes em aberto da AZ Participações Ltdâ, junto

ao Banco do Bresil S.A. ual dsve s exclúídô ô créd tô ânôntâdô dê

R§ í.793.782.56.

m!|@ E
a

Av. Repúblacâ do Libam, n! 'l .875, Ed. vera Lúcia, 8. eídar, Seior Oê3re - Gojáhir (GO),

CEP 74.11í924 - Íel. {62) 3507-91600: E-rÍ|8il: Ei!Iggge-!!.8[0,bí

5. Logo, em releção sos créditos relacionados em Íavor do Banco do Brasil S.4.,

o valoÍde R$ 885-681,38 nâo se sujeita a presente RJ e deve serdecotado da referida

relaçáo.
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l- C! DoB Valorês âpontrdo3 como crÉditos tomsdG psla recupêrende

"poLypHARuA DlsrRtBUtDoRA ÉDtco.HosptraLAR LTDA"

8. Foi relecionado o crédilg dê R§ 44.í67,10, como cródito qui ografário

9, A RÉCUPERANDA Polypharmâ Dlstibuidora Médico Hospitalar Llda pactuou com o

Banco do Brasil S.4., contrato de abeítura de clédito em na contra correnle rK.113-9,

Poupança Ouro 510.044.11}1 e Poupex 960.044.113-3 com abertu.ã êm 03.08.2015,

í0. O Banco do Brasil S.4., conforme doÇumentos anexos âpresenta ss geguintes

iníormaçóes:

11. A8sim deve ser a.iustado o valoÍ, na relação de 6íédito para ELlgzlzigl

| - D) DÀe Valor€3 epontados como qÉdito8 tomados pela recuperând8

"STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LÍDA"

12. Foram arolados os seguintes crálito6 em relaçáo a recupEranda Stock Comêrciâ|, foi

erÍolado o imporle de Rl í.8,1,t.113,í8 (um milhão, oitocentos e quarenla e quatro lnil,

úezontos e trêze reais e dêzoito c6ntavo6)t

Com privileoio Íeal:

3ÂNCO

Fiença R$ 39.747,93Polyph.rmr
Distíbuidora
ledico-HorpitalaÍ

Ei16li

144110228
GiÍo Rápido

BB
üL':r.,ii.ri,

Av. RêpúbticE do Llbarlo, nÔ 1.875, Ed Vê.a Lúcia, I' sndar, SetoÍ Oests - Goiâniâ (GO),

CEP 74.115924 - Tel. (62) 3507-5900: Eflaí:4isl9ssl@!bi9!Lbl

hrhEEtrlsa.rÀ
hradmrtlJÊíâ ', ..

l"-6ãffiT:--r[i@flTIt. ,: .t§u,ir?-rl !I qÚ!ú!i,!G!6

r;- * l
tú @cí§ r
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Cred ito ouiroorafaÍio:

lsrrfrüootLÉ{3rÁ ti' i l

13. ConÍorme documentaçáo que seguê anexa a recuperanda contratou iunto ao Banco

do Brâsil SA. o contrato de abeíu.a de cÍédito fuo operagão no 401017234 em 16.10.2013,

garartida por g!!9!êElqíiduciária bens até o valor dê R$ 74.000,00, bens tocatizados em

Aparecida d€ Goiánia, na Av. Guaianazes, Qd. 25, Lt 11/26, Jârdim Eldorâdo, CEP 74.991

100. Com recursos o.iundog do Fundo Constituciooal de Financiamento do Cenbo Oê6te

(FCO), inslituÍdo pela Lei 7.A27lAS.

14. Também conhatou a abêÍturâ de crédito fixo, o!Ê'laçâo 40101723-0

sTocx
CO[iERCIAL
HOSPITALAR
LTDA.

40/0í723- Aberütre
de cédito fixo

STOCK
COIIIIERCIAL
HOSPITALAR
LTDA.

4Sí.í02.050
Cédule de Cédiüo
Bancário

Aval, @
imóvel 942 CRI
de Trindade
proprbdad6 de
recupoÍanda
Tdado
Agrlburlnê8r ê
Adm, de Bong
Próprios.

R$295.308,76

STOCK
CO}IERCIAL
HOSPITÂLAR
LTDA.

49í.í02.9119
Códula do CÍódíto
Brncáílo

Aval, [@@
imóvel 9,12 CRI
de TrÍndedê
píopÍiedadê dâ
lEcupsranda
Tríade
Agribusinoss o
Adm. d6 Bêns
Próprios.

R$ 2.457 .275,57

STOCK
coÍriERctAL
HOSPITÂLAR
LTDA.

Tarifas conta
í06.2í9 e9, 4ílí8 -
Empro3a Bu6no

R$ 2.141,96

I

Av. RepúUlca do LÍb6lF, n0 í.875, Ed. Verâ Lúch, 80 andaÍ, S6tor O€st€ - coiânia (cO),

CEP 74.11SS24 - T6l. (6a 3507-5600: E{nâ[: ,iuíEoô@bb.6m br í,.\ -;--ll'/ur d I
I Ft É''r"r
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15. As6ím divergs do valor relacionado, pois não há que se fâla. nas operaçôes de conta

gar-ântkla, no importe de R$ 1844.,113,í8, poiS dêvem ser axÍ,urgados os lançÉmêntos em

relaÉo a operação no 40101723- AbêÍtura dê cródito fro, dada a garantia íiduciária (R$

24549,49 -vinte e dois mil, quinhentos e quarenta e novê reais quarênta ê nove cêntavos),

e Íelacionado o valor de R$ 2.752.584,33 (dois milhõês, setecentos e cinquenla e dois mil,

quinhentos ê oilentâ e quâtro rêâis e trinta e três cen+tavos), como crédito com garantia real,

e o vâlor de R$ 2.'14,|,96 - doÉ mil, cêntg ê quâÍenta e um reaas e noventa e seis cêntavos -
como crédito quirograíário.

| - D) Dos ValoÍês apontedo3 como cúditoa lomedos pele rscuperenda

"urLDRoGAs DrsrRrBUrDoRA DE pRoDUTos FARMACÊuTlcos LTDA"

16. A recupeíanda elencou o valor de RS 901.455,5E em relação a Utildrogas Oistribuidorâ

de P.odúos FaÍmacêulicos Ltda, contudo também em relaçáo ao credito tomado pela refeíida

recupeÍanda do Banco do Brasil S.A., mostra-se equivocado, senáo, vejamos:

17. ConÍoÍme doqJmentos e cálculos acostados a presente habilitaçáo/divergênciâ íoram

pacluadas as seguintes operaÉes:
/ ContÍeto de abeílura de cÍédito em conta garanlida op. 1E4.'10E.324, paçluada em

02.04.2013, com limite de R$ 69'1.900-00 (seisc€.rtos e noventa e um miL e novêcêntos

Eais), isto em 20í3, (valor r6lacionado). A operaçào foi obreto de aditivo em

18-'122014 paÂ rclil,EaÉo e ratilicação dê garantia pessoal - íiança. A opêraÉo Íoi

legitimamente elencada, contudo com valor enado, uma vez que que o valoÍ lançado

diz respeito ao limite de crédilo no momento da assinatura do conlrato em 2013. Hoje

a reÍerida operaÉo .epÍesente um crédito dê R$ 795.088,92 êm íávor do Eanco do

Brasil S.4.22

r' Taría6 coÍ{a 307.880 - ag- 338& Corp Bank Goias RS. 2525,20

Av- Rãpúbli.á do Ubano, n. 1.ô75, Ed. Vera Lúcà,8..nda. Setor Oêste - Goieniá (Go),

oo co+al^ GÂ!ÀIIIIDÂ ns691 E rJ1üoRocús

u i [0806Á§
8ô Cno fl.r JtlrrRo6^5

EEE

UTILDROGAS
OISTRIBUIOORA

Contrato de
abertura de cÉdito

Fiança R$ 795.08B,92

lB rtô ôo ltÁlrt 3rÀ l !

lài {ió bo 6tÀsu y^ 11

tffiF-----liffi - ]ffi ttN

cÊP 74.11ts24 . Têr. (62) 3$7-5600: E{n6ir. cilIElgE&ElsEE í- --IT -l

i#r",; AT'. lit..JÍ",,,
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DE PRODUTOS
FARIIACEUTICOS
LTDA

em conta garanlide
op. 184.í08.324

UTILDROGAS
DISTRIBUIDORA
DE PRODUTOS
FARMACEUTICOS
LTDA

Tadfas em atsaso
conta 307.880- â9.
3388 - Corp Bank
Goiás

R$ 2.525,20

18. A6sim deve ser readequado os lançamentos dos cÍéditos que o Banco do Brasil S.A.

tem junto A Utildrogas Distribuilora dê Prodúos Famaéuticos para o importe de R$

797.614,12, em relaÉo es operaçóB mencionadas no quadro acima, na classe de credores

quirografáriG, conÍorme documentos quê sêgueln anexos.

I - E) RÉumo da correta r€laÉo dê créditos dêstâ lmtituição Financoira lÍente

eg rêcuperandas:

19. FoÍam atÍibuidos pelas recupêÍandas que os cÍéditos êm favol do Benco do

Bresil S.A. su.leitos aos eÍeitos da recuperaçáo judiciâl seriam no importe de R$

5.469.200,20 (cinco mllhóos quatrocantos 6 sessenta ê novê mil, duzêntos reais

e vintê cênt3vo3), ê âinda Íoram clas3iÍcâdos como ds natursza rcal no imporle

de R$ 2.,1E4.307,26, (dois milhóes, qualÍocentos e oilenla ê quatro mil, trezenlos e

sele Íeais e vinte sêis centavos) e como orédito quirograÍário o valor de R$

2.984.892,54 (dois milhôês, novêcontoa e oitenla e guatso mil, oitocentos ê

noventa e doi6 reâis ê cinquênta e quetro canlavoa)

20. Verifica-se que os valorês informedoa polas rscuporandâa êstiio

divsrqenbs, pois, dos cÍáditos suieitos à recuDeracão iudicial. o 9a!99-gg

Bl3sil s.A, é crêdor das êmprê3e3 recuperandas pels quantia liquida, certa e

exigiyol, pslo total de R3 3'6í4.637.34 (tsâs milhõas. 3êiscento3 ê quatorzê mil'

s€iscantoa a trinta 3 sête rsaÉ. ê oitenta ê ttês cêntavol, apuÍáveis ate a dala de

05/06/201 8, conforme abaixo:

cÍÉdítos tomado3 por AZ PARTICIPAÇÕES LTDA

Av. Ropública do Libano. nó 1 .875, Ed. Veía LÚcia, 8p andaÍ, Setor Oo§t€ - Goràniá

cEp 7{l l $92,1 - Í61. (62) 3507-5600: E-mâil: a!/cgoíA!89!LbI

{Go).

/)

I
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Códlto
Oprriçâo Gaêntla SujelE à

RJIFÂLÊNcIÂ

crédiros rom.d$ po, PoLYPHARMA DISTRIBUIDORA MÉD|CO HOSPITALAR

LTDA LTDA

CÉdito
Op€râçào Ga.ânüâ Suiêltâ à

RJ/FÂLÊT{cIÂ

CONIRITO OE
AAÉRÍURA OE
«)ilra

AB GIRO Fl€x op.
18,r.1t0.228

FIANçA 39.747,93

Cráditos tomâdos por STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA

CÍúdito
Op€ra9ão Grrânta suislta i

R.lrFÂfEl'lClÂ

CONTRÂÍO DE
ÂgERTURÂ OE
cRÊorro Frxo - Fco

oP.40101723{

ffififfiffi
22.5i19,,19

CEOULA DE CREDIÍO
gANcÁRto. cca

oP.49r.í02.950 Av.l Hlpoi.ca -
M.trlculâ 9,Íl -
CRI DE
TRINOAOÉ

Sim 295.308,76

CÉOULA OÉ CREOITO
BÂNcÁRro - cca

Op.491.102.049 Âval Hlpotlc. -
ÍS.Hculo 942 -
CRI DE
IRINDAOE

sim 2,157 .275,47

cont l06.219,
49.,1Í/18 -

2.í4t 96

Créditos tomados por UTILDROGAS DISTRIBUIDORA DE PROOUTOS

FARMACEUÍICOS LTDA
v.loÍ R$Gar.nüâ Sulolt à

RJtFÂúNctaCíédito
oDoráÉo

795.088,92CONTRÂ]O 9E
ABERTURÁ OE
cRÉotro Ftxo

OP. 1 E21.10E.32/a FIÂNçA

6lm 2.525,20

t

TARIFAS Conr. 307.880.
Âg. 3388 - CoÍp.
Sank Golâá

Av. Re9ública do Llbeno, n0 1.875, Ed. VeÍa Lucia, So endâí, Selol O€slê - Goiánla GO),

CEP 74.11t024 - T€1. (82) 3507-5600: Ernarl. aiuede!!úgE Dt
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Crédilos lomados pêla coletividadê das Íecuperendâs süjeilos a RJ: R$

3.592.088,34

crédito3 náo suieitG a RJ: R$ 22.649,,19

Créditos com gâÍentiâ roel: R$ 2-752.584,33

CÍáditG quirogrefáriG: R$ 839.504,0í

21. Sendo assim, a rclaÉo de credores devê seÍ adequada nos seguintes termos: deve

coníar o crédito de R$ 3.592.0Eô,34 (kês milhões, quinhentos e noventa e dois mil, oitenta e

oito reais, e tÍinta e quatro centavos) em íavor do Banco do Brasll S.A., sendo o velor de R$

2.752.584,34 (dois milhóes, setecênlos e cinquentr e dois mil, qujnhentos e ortenta e quatÍo

reais e trinta e quatro centavo na Classe de Garantias ReaÉi e ainda o impode de R$

839.504,01 (oi(ocentos e trinta e now mil, quinhentos e qualro reais e um cenlavos),

classiÍicados na Classe lll como créditos Ouirografários.

[ - As opERAçÕEs E Dos cRÉDrros Do BANco !Ãq suJEtros aos

EFEIToS DA REGUPERAçÂO JUDICIAL, POR FORçA DE LEI (ART. 49, §3O,

LRF): RS 2.íí3.721.88 (dois milhóês. cênto e tÍ€ze mil. setecentos e vintê ê um

reâis. e oitsnta s oito centevosl.

22. Já as eeguintes oporaçôêe NÃO ESTÃO SUJEITAS aos eíoilos da ÍecupêÉ9ão

Judicial, êm Íazão do que preceitu. o art 49, §3o, d. Lei no 1í.10í/2005, por sa trôtar de

cródito3 gârantldos por ALIENAçÃO FIDUCIÁRIA, consoante retacionádos á seguir:

cráditos tomadoe por SÍOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA

cédttô
Operôçáo Garánlla Sujelta à

RJFÂLÊNctÂ

OP.,l{|m1723{ ALIENÂçAO
FIDUCIÀRIA
CLAUSULÂ

!À9 SE SUJETTÀ
ÂRJ

22.549,49CONTRÂTO OE
ÂBERÍURÂ DE
cRÉDro Fxo-Fco

Av- Repúàllca do Llbam, n' t.a75, Ed. VÉla Lú.ia. a'andar. SeloÍ O€6le - Goiânia (OO).

CÊP 7a.l15-924 - Tê1. (62) 3507-5ô00: E-mâiI eisIlsgíIÉ!§gE E
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DÊClllÁ
TERCEIRA

23. Tâmbém deve ser decotado da relação de credores os crédilgs relacionados a AZ

Participaçôee Ltda e as opeÍações tomadas por pessgâs ísicas.

24. ConÍorme se vê nas tabelas acima ê pelas documentos em anexo, as operações não

são Sujeitâa a Íecuperação judiclal, em razáo das Gláusulas dâs gaÍantiâs - constituídas

por.llenagão fducÉria, por força do conlido no §3o, do Arl. 49, da Lei no 11júnOO5, in

veôis:

Ai. 49. Esléo sújeitos à rcçuporaçáo jtúltial todos os cédlos oxlslodes ,a
dota do pedido, ainda quo néo vehcidos.

§ .} ,ralsndGsê dá crodor tilular da posiçáo do píopnetáno fidt ciátio de
bons móyêis ou inówis, dê ânendadot tnercanlil, dê ptopieÍéio ou ptomilente
venddloÍ de inótel cujos tospeclivos conlrclos conlenham cláusula cla
iíígvogabilidadê ou iialÍdlabilidade, inclusive od incatpoêçóês imobiliárias, ou
de pÍoptigtâtb em conlíalo do venda com Bserya <!e alonlnia ssu ctédilo não
se slrón 610rá aos olêiros da .êcu@raçáo judbtal e prêvd,cerêo os diíêilos cle
pbprieciaíle sobrc a coisa e as coãdiçóês contatuais, obsoyads â lêgislação
íospocliva, náo sê pginiündo, conÍudo, dubnte o pqzo de suspensão a quê
§o rpfelE o § 4, do áã. & dêsla Loi, a venda ou a ,€,liã<la do estêbolêci.r,)ento
do dêv@dot dos bons de capla/ 6ss6nabis s srrá aúv,Uade emptssaial

AGRAVo REGIMENÍAL No RECURSo ESPECIAL, aUscA EAPREENSÁo,
CREOOR PROPRIETÁRIO FIOUCIÁRIO DE BEIII MÓVEL NÃO SUBMISSÁO
Aos EFErros 0A REcupÊRAÇÃo JUotctAL, Nos TERMoS Do ARÍ. 4s,
§ 30. oA LEr N. 11.101/2005. SUMULA 83/SÍJ. AGRÂVO REGIMENTAL
IMPROVIOO,
,. Contíovêrsiâ no boio de aÉo de buscâ e ap!€ensáo Ínovidâ contrâ â
reconenü9 cujo objelo é o vetcuto empíhadeiÉ à cornbustâo clp OSOVX, em
râáo do descumprimento de ConlÍato de Abe(urà de Crédito Fixo com
Garántiâ dê Ataenaçáo Fidúciárte.
2. O êntêndihonto luilspaudênclal do Supêío, Trtbunat do Justiçâ, ao
Inlerp.otá r o § 30 do aí. ií9 da Lêt n. , t,í0í/2005, ó o do que o crcdoriitutal
da poslção de propdetário flducÉ.lo de bom móveÍ ou imóvol hão se
6ubmot€ aos êí6ito6 dâ rêêuperaçâo judiclal, dada a píóprla natu16râ da
.llêna9ào flducláriâ, cüJo domÍnlo résolúvol da cotja neo p6.teíco âo
devodgr, mes ao crcdor. lncldanclâ dã Súíl|lla g3/SÍJ,
3. Agrevo Íegimêntala quê se nega provimento.
(&Rg no REsp 1543873/MT, Ret. Minrstío iTARCO AURÉLIO B
TERCEIRA TURMA, iutgado em .tO/1120íS, DJe 19/1.1/201S)

Ày. R€públice do Llbáno. n. 1.ô75, Ed. Vera Lúctâ, 6. andar. SeroÍ Oêsts - Goiâniâ (GO),

a
cEp 7,t.11í924 Tet. (62) 3507-5500: E-mert.âruÍeoo(Abb com b,

25. A jurlsprudênciâ do SupeÍior Tíbunal dB Justiça é unlssona quanto ao entendimento

consolidado que o crêdor íiduciárig não se subínetg aos ereilos da ÍecuperaÉo judicial.

Vejamos:
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26- Pois bem, quanlo ao registro caíorário da garantia de cessâo ílduciária, a Coíe

SuperioÍ de Justiça já manGstou ser dispsnsável para o efeito de exclusáo do crédito da

RecupeÍação Judacial, conforme se pode ver no r€cente .iulgamento do Aglnt nos EDcl no

ARÊsp 1009521/AL, em telâ:

AGRAVo INTERNO NOS EI,BARGOS DE OECLARAÇÁO NO AGRAVO ÉM
REcuRso ESpEcTAL REcupERÂçÁo JUDtctAL. cÉssÃo 0E DlRElros
CREoITÔRIoS, CREDOR TITULAR DE POSIÇÀO DE PROPRIETÁRIO
FtouctARlo soBRE DtREtros cREDlTlclos NÀo suJElÇÃo Aos
EFEITOS DA RECUPERAÇÀO JUOICIAL, NOS TERMOS DO § 30 DO ART
49 DA LEr N. 1i.í01/2005. MATÉR|A PAcÍFlcA No AlvBlro DAs ruRMAs
oE DIREITo PRIVADo DO STJ, PRETENSÀO DE SUBMETER AOS
EFEIToS DA RECUPERAÇÁO JUOICIAL, COMO CRÉDITO
oUIRoGR^FARIO, Os CONTRATOS DE CÉSSÁO FIDUCIÁRIA QUE, A
ÊpocÂ oo pEDlDo oE RECUPERÂÇÁo Juorclal, NÁo sE
ENooNTMVAM REGrsrRADos No cARTÔRlo DE TlTULos E

DocuMENÍos 0o ooMtcllto oo oEVEDoR, coM EsÍEto No § 1' Do
ARÍ. 1,361.A DO CÔOIGO CIVIL. INSUBSISTÊNCIA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO,
L O §ÍJ êntsrda que não âê submetêm ao§ eíeitos da recupêração

iudlclal do devedor os dlTeltos dê crédito codidÔs Íiduclarlamenlo por êle

àm garrntia de obrlgação rêpresontsdâ poÍ Códula de Crédlto Bãncárlo
uisaenteS na date do podido do rocuPêrâ9ão, lndepêndentêmênte de a
cêssâo tor ou íão sldo lnrcritg no reglstro do tÍtulo§ e documento§ do
domicÍlio do dêvedor.
2. Aexigência de Égistro, para efeito de con§tituiçào da píopr êdad e Íd uciária,
nâo se íaz presente no trâbamento legal ofsrHo Pelâ Lei n 4.728/1995' em
seu aÍt. 66-8 (introduzido pela Lei n. 10.s31i2004) â ce§sáo fiduciáda de

direilos sobre coisas íúveis, bem como de tlltllos de crédito (ben§ inco4lôreos
e fungÍveis, poÍ excetêncie), tampouco c@r ela se coadunâ a constiluiÉo dâ
propÍiêdade fiduciáíia, oÍunda de ces6áo llducÉÍia de drÍerlos sobre coisas

móveis e detltulos dêcíédío, dá'sea partiÍ Ca própria contralaÉo. aÍguÍande
se, dêsde entlio, plenamenle válida e eÍcaz êntre as parles A con§ecuçáo do
r€gislro do conlrato, no tocante à garantia ali inseda, afi§urâ'se relevânte.
quãndo muito, para produziÍ eíeitos êm Élaçéo a terceiíos, dando-lhes a
corelata publicidade.
3. Questáo qu€ náo tenhâ sido detilamente apreclada na nstância estadual
nâo pode sêr analisaala nestâ Corte Superior, poÍ ausência de
pÍequestronamênio-
4- AgÍavo intemo desprovido
(Agl-nt nos EDcl no ARE6p í009521/AL, Rel- MinistÍo MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, ÍERCEIRATURlttA julgado em 2111í 12017, OJe 2911112017t

27. No mesmo sentido:

REcLrRSo EspEcrAL RECUpERAÇÀo JUotclAL cESSÁo FloucúRlA
soBRE DtRErros soBRE cotsÀ MôvÉL E soBRE TITULoS 0E
cRÉotro. cREooR TrÍutÂR DE PoslÇÁo DE PRoPRIETÁR|o
FrDUclARlo soBRE DrREtros cREotrlclós. NÃo suJElÇÃo
EFEIToS DA RECUPÊR^ÇÁO JUDICIAL. NOS TÉRMOS DO § 30

4§ oA LEr N. 11.ior2oo5. tvATÊRtA PAclFtc^ No ÂMBlro DAS
oo

Av. Rcpública do Libano, n' í .875, Ed. vera Lúctl, 8' andâr, Ssloí O€.t€ - Goiânla (GO),

.âCEP ?a.i tt9:14 - Tel. (62) 3$7-5000: E{Írâil: g,!ÍCggo!!.ç9ÍÂ!Í
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0E olREtro pRlv^oo Do srJ. PRETENSÀo DÉ suB[rtETER Aos
EFEtÍos 0A REcUpERAçÃo JUDtctAL, coMo cRÉDtro
outRoGRAFÁRto, os coNTRATos oE cESsAo FTDUo|ARTA ouE, A
ÊpocA oo pEoroo DE REcUpERAÇÁo JUDrcrAL, NÂo sE
ENCoNTRAVAM REGISTRADoS No oARTÔRIo oE TÍTULos E
oocuMENTos Do DoMlclLto Do DEVEDoR, coL EsrEro No s Í" oo
ART. t.361-A Do cóDlGo ctvtL rNsuBstsrÊNcn. REcuRso ÉspÊctAl
PROVIOO,
'1, Encontra6ô sêdimêntâdô no ârnblto dâs Tuínâs quê conpôem a
Sêgundâ Sêçâodo Suporior Tribunâl dô Júatigâ â comprcênaáodê que â
aliêíação ÍiduciáÍia da coiia funglvol ê a ceasâo Íiduciárie dê dirêiiôs
aobrê colsâa móv6ls, b€m como da titulos da crédito3 (caso dos âúos),
lustamonto por poGsulrcn a oalursza ruídica ds propricdads Íiduciária,
neo se sujeltarh aos eÍeitos dâ ÍocupoÍaçâo iudlcial, nos teÍmos do § 3'
do art.49 da Lêl n. 'lí,í0í/2005,
2. O Código Civil, nos ads. 1.36í a 1.368-4, limitou-§e e disoiplinar a
píopdêdadê fiduciáriâ sobrc bens mór/eis infunglveis. Em relaÉo às demais
êspécies de bêm, a píopdedade Íduciária sobre eles conslitutda é disciplinada,
cada qual. por lei sspecial pÍôúa psra tal píopósito. Essa circunscriçáo
nomativa, ressalFse, restou devidamente o(plicilada pelo pÍôprio Código
Civil, em seu an. 1.368-A (introduzido pêla Lêí n. 10.931/2004), ao dispoÍ
textuatnentê que "as demais espêcie6 de propÍiêdâde fiduciáriâ o! de
tihrlaridade fiduciáÍh submebm-sê á disciplinâ especÍfca das respsctivas leis
especiais, somente seaplicandoas disposiçóFdgsse Código naquilo que não
for lncompatível com â lêglslaçáo espeqial''.
2.'l Vê€e, podanto, que a incidência subsidiáíia da leiadjetiva civil, em relaçáo
à propriedade/titulâridade Íduciária sobíe bens que nâo sêjam môveis
iníuglvêis, rêgulâda por leis espeqais, é excepcional, somentê sê afigurando
poGslvêl no cê6o €m que o regrâmento sspecÍÍco apresentar lacunas e a
solução oÍênadâ pelâ "lei 9êrâ1" náo se coíÍrapusêr às espêciÍicidadês do
institulo por aquela regulada.
3. A exigéncia de registÍo, pa.â êíêito de coístituiçáo da píopriêdâdê fiduôiária,
náo se íaz presênls no tãtamênto legal oÍertado pela Lei n. 4.728195. em seu
art 66.8 (introduzido pela Lêi n. 10.931/2004) à cessáo íduciária de dÍeltos
sobre coisas móveis. bem como de tltulos de crédÍto (bens inc!Ípóreqs e
fungÍveis, porexcelênaia), üampouco com ela sê coaduna.
3.1. A oonstituiçáo da propriedade Íduciária, oriunda de cessáo fiduciâria de
dileitos sobre coisas móveis e de tltubs de c.édito, dâ-se a pâítir dâ própdâ
cont.âtâçáô. âf€uÉndo-sê, dêsde êntáo, plenâmênlê válidâ ê êficaz entÍe as
partes. A consecuçáo do rêgistro do conhàto, no locânte à garanüâ âli insêÍta,
aÍiguÍa-se relêvanb, quando muito. paÉ prcúrzií efeitos em relaÉo a
tercêircs, dândolhês â corelata publicidade.
3,2 ÊÍêtlvamênte, todoa os dllgltoô o prsrrogativas conierid.s ao crcdor
íduciárlot dacoaaoaúeÊ da cssÊão flducláala, dêvldamonte orplicitados na
loi (tâis como, o dlroito de posss do tltulo, quê pode se, conse.yâdo ê
ÍÊcupêrado 'incluslve corúra o pópdo cêdêÍrtê'; o allÍêllo do 'asoebB.
dlrstamgnto dos dovodorrs os créditos cedidos fiduciariamontê', a
oútorge do uao do toda6 as aç6e6 e lnêtrumonlo6, ,údiclals ô
êíraludlcials, para racsbsl os créditos cedido6, entrc ou1ro6) são
axc.citávois iÍnadialarnonto à contratação d9 garântla, lndêpêndêntê de
sêu ragldro.
3.3 Porconsectádo, absoluiamente alesc€bido rêputaÍ constituÍda a obrigaçáo
pÍincipal (múUro bancário, íepresentado pela Cédula de Cr&ito BancâÍio
emilida em íêvor da instituiÉo financeira) e. ao mesmo tempo,
pendente de íormalizaÉo a i.ldissociável garantia àquela, condicionand
existência desta úllima ao postedoÍ aêglslÍo.
3.4 Não é demasiado ressaltaÍ, aliás, quea funçâo publicistaé expres
mencionada pela Lein. í0.93í/2004, em seu aÍt.42, ao disporsobre cédula

Av, República do Llbano, n í.875. Ed. VeÍa Lúclâ,8. sídâí, Selor Oesle - Golânia (GO).

CEP 74,11SS24.Í31. (62) 3$7-5600: E-meit eiuroaoôbb côm br
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crédío bâncáío, em expressa refurénciá à conslituçáo da garanliâ. seja ela
Íidejussôria, seia ela real, coíno no caso dos autos. O rêíerido dispositivo legal
preceitua que essâ garânliâ, "paÉ valêr conra teacelrc6", ou sêja, para sel
oponÍvelcontra tercêiros, deve ser tegislradâ. Oê 8ê notârqle o credoÍ titular
dâ posiçáo dê propdetário fduciário sobíe diíeltos creditÍcios (excluldo dos
efeatos da recuperaÉojudicial. segundo o § 3"do art.49 da Lei n. 11.10'l/2005)
não opóe essa garantia rcal aos cíedores dâ rêcupêÉndâ, Írâs sim aos
devedores da recuperânda, o que robustece a compreensáo de qu€ â gârantaa

6ob comênto nâo diz respeito à recopeaaÉo JrrdLiâ|. Assênlado que está que
o dir€rto credilÍcio sobÍe o qual rec€i a propíedade fduciárla é de liiulâridãde
(resolúvel) do banco fiduciáÍio, êsle bem. a paáir de cessâo. náo comFóe o
paúimônio da devedoía Íducianlê - â leclperanda, s,etldo. pois, inacessível
aos seus dêmais crcdores ê, por consêguinl€, sem quahueÍ repercussáo na
esfurajuíÍdica destes. Náo se anlevê. poÍ conseguinle, qualq,reí lruskação dos
demais cíedores da rccuperandaquê, sobre o bem dedo em garanlia (íora dos
eÍeitos dâ recupêraçáojudiciêl), nâo guardam legltima erpectativa.
4. lúesmo sob o eníoque sustêntâdo pelas rccoÍenles, ad agúmenÍândud1,
caso s€ púesse entender quê a constituiçâo de cessáo íiduciáía de direitos
credillciG tenha ocoíÍido apenas com o registÍo e. porlãnto após o pedido
rêcuperacíonaÍ, o aespectivo crêdito, também dessê modo, aÍásl,ar.se-iâ da
hiÉtese de incidência prêvislâ no câpul do art 49 da Lei n 11.101/2005, in
verbis: 'Esláo suJêÍos á Gclrpeêçáo judicizl lodos os cédrÍos exl§tenles ,,s
data do pdido, oinda que não vênciclos'.
5. RecuÍôo espêcial provrdo, paÉ Éstebêlecer ê decisáo de píimeiro greu qu€
acolhêu a impugnaÉo âpresêntada pelo BEnco rêcoÍeite pera excluir dos
eíeitos da Ecuperação judicia! seu cédito, garanüdo pela cessão Fduciáíia.
(REsp 1412529/SP, Rel. lvinisÍo PAULO DE TARSO SANSEVERINO. Rel. p/

ACórdãO MiNiStTO MARCO AURÉLIO BELUZZE, TERCEIRÂ TURMA, JUIgAdO

em 17/122015. DJe 02/03/2016).

28. Assim, conclui-se que é correta a oIVERGÊNC|Ada relagão de íedores, pedindo que

seja excluído da ÍecupêÍaÉo iudicial os cÉditos deconentes da inclu§áo da garantia da

6êssão e alienaÉo ÍiduciáÍia dE crédito a fevoÍ do Banco, mesmo na eventualidade de nào

estiveÍem regi§radas em cartóío (o que não é o caso), na loÍma da lei (arl 49, §3', LRF) e

da jurisprudência sobrê o temâ,

29. DesteÍte, coníorme demonstrado, os créditos do 8ânco do Brasil S.A. Eig-gsgg
coretos os lancamontos do oédilos na relâcáo de crcdoBa apresentâda pelas

recuperandas, devendo ser retiÍicados, inclusive quanto à suâ classificaçãa.

Ifl . QUADRO-RESUÍI|O OAS OPERAçóES DO BANCO, COM A CORRETA

cLAssrFtcAçÃo oE sEUs cRÉDrros, E arNDA coM vALoREs NÃo

suJErros Aos EFErros DA REcUpERAÇÃo JUDTCTAL

Av. Rapública do LIàâno, no 1.875, Ed. Vera [úciâ,8'ândaÍ, $toÍ Oêsle - Goiân a (GO),

.âCEP 7..115924 - Td. (62) 3$7{6q): E{nst. E!!9gge!g!9!0.!Í
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30. Diante do que iá íora relatado anteriomente, segue abaixo o quadro-rêsumo

contendo a escorreita classificaçâo dos créditos do Banco, e ainda, elencando as

opêreçõês sob as quais não 8e submetêm aos eÍêitos dâ rêcupêração iudicial na forma

da Lei no 11.1012005:

CREDOR: BANCO DO BRASIL S.A.

CRÊOTOS OO BANCO
suJErros À

REcUPERAçÃo JUDIcIAL
(Subtotrl: R$ 3.592.088,34)

NATUREZA VALOR
CLASSE ll -Garantlas Rorb RS 2.752.584.34
CLASSE lll - Quirografários R$ 839.504,0í

CRÊDITOS DO BANCO OS
ouAta NÁo aE suBÍúErEÍü

AOS EFETÍOS DA
REcUPERÂÇÃo JUoIcIAL

Allon.gão Flduclárir (rÉ. 49, §3ó,
LRF noí1.í0í12005)

R$ 22.549,19

IV - CoNCLUSÓES E Dos REQUERIMENToS FINAIS:

31. Fece eo exposto, requer o Banco do BrasilS.A., ora, declarante:

e) Seja epreciedo ,n Íorum o presente apontamento dê Oivergência ê Habilitação

de Créditos, para que sejs alterado o vâlordos créditos sujeitos à recuperaçao iudicial,
retincando para R$ 3.592.088,34 - três milhóes, quinhenlos e noventa e dois mil,

oitenta e oito reais e trintr e quatro centavos), sendo R$ 2.752.584,34 ctassiícados

nâ Classe ll de@lltElgeli e corÍigindo pard a quantia de R$ 839.504,01 elencados

na Classe lll como q&llEg_ggiIgglqÍfui99, tudo nâ ÍoÍmâ dos quadros-resumo

ânteriores;

b) A exclusáo das demais operaçÕes e cÍéditos não suieitos à recuoeracáo

iüdiciel, o valor de R$ 22.549,49, êm razáo das garantias de alionacão Íiduciária,
na forma do Art. 49, §3', da Lei de RecuperaÉo Judicial e Falências no 11]|},ll2}Os
R$ 1.793.782,56 - pornão ter, a AZ PaÍticipaçóes pendencias dê operaçôes em

Av- Rôpúbllcá do Ubono. n. 1.875, Ed. Vera Ltllis, 6. ânda., S6toÍ Oêste - Goiânie (GO),

./)CEP 74.115-924- T6t. (ô2) 3507.5€00: E-mair aiúeoo@bb.com br
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perante o Banco do Brasil SÁ.; e o valor de R$ 885.ô81,38 por não ter deferido o

pêdilo da recuperaç5o judicial;

c) Requer também a juntada dos instÍumentos por cópia 4lEdEEgg-Elg
pópÍiâ advooada. na forma do Art. 425, lV, do Código de Processo Civil (CPC), bem

oomo a produção de provas, portodos os meios em dirêito permitidas, êspecialmêntê

a juntada de novos documentos e periciâ contábil das dividas habilitadas com

divergências.

d) FixâÉo dê honoÉÍios advocâtÍcios e verbas de sucumbência nos lermos do

Art. 85 6 seguintes do CPC.

Nestes temos, pede deferimento.

Goiânia (GO), 16 de julho de 2018

trm9*ma*etp
oAB/GO 32.121
oaBlsP 208990

DOCUMENTOS ANEXOS:

- lnslrumento de mandalo ê substabelecimênlo;
- lnsltumento de ct&ito§ do Eanco frmado com as ompÍesas Bcupeaadeq dcanpanhados dos
tespoctiws cálculos da dlúda, apuradas até 26n12018 ld€ta do pedido dê íefupêâçáo judicial).

Av- R€Fiàtrce do LÍbano, rf 1 .8?5, Ed. V€íâ Lúcia. 8ô sndâr, Selor Oeste - Goiânia (GO),

cEP 74.11t92/t-Tet (62) 3g)7-56@. E.mâÍ: aüreooabb.coú.bÍ
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